PARECER Nº 1793, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 67, DE 2011

      Por meio da Mensagem n° 123/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 67, de 2011, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, institui o Prêmio de Desempenho Individual – PDI, e dá outras providências correlatas.

      Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 33 (trinta e três) emendas, tendo sido, posteriormente, retiradas as emendas de nºs 2 e 3.

      A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

      Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

      DO PROJETO

      A propositura dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, institui o Prêmio de Desempenho Individual – PDI além de outras providências.

      Inicialmente propõe a reclassificação de 7% no salário base e na Gratificação Executiva, instituída pela Lei Complementar nº 797, de 7 de novembro de 1995, para os servidores pertencentes às classes previstas na Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008. Tal medida abrange uma população de 120.698 servidores, entre ativos, inativos e pensionistas.

      Prevê, ainda, a instituição do Prêmio de Desempenho Individual – PDI, objetivando o aprimoramento dos serviços prestados, em todos os órgãos da administração pública, no tocante as áreas de apoio técnico e administrativo de cada órgão. 

      Trata-se de medida que tem como objetivo incentivar a melhoria da produtividade nas atividades administrativas do Estado, bem como disseminar a cultura da avaliação de desempenho individual na Administração Pública Estadual. 

      A propositura informa que a Secretaria da Saúde, a Secretaria da Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado, já contam com prêmios específicos, com o mesmo objetivo. Por essa razão, o Prêmio de Desempenho Individual – PDI, ora proposto, não se aplicará aos servidores integrantes da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008 em exercício nos órgãos e entidades que já contam com vantagem pecuniária adicional de mesma natureza. 

      Referido prêmio corresponderá inicialmente a 50% do coeficiente fixado, a ser pago a partir de 1º/07/2011. A partir de 1º/08/2012, o prêmio deverá corresponder até 100% do coeficiente fixado, porém dependerá do resultado de Processo de Avaliação de Desempenho Individual, levando-se em consideração a atuação pessoal do servidor e a sua capacidade de entrega, no exercício de suas atividades.

      A proposta contempla também alteração de alguns dispositivos de lei e criação de cargos na seguinte conformidade:

      I – alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008 e da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, referente aos artigos que dispõem sobre o pagamento de gratificação “pro labore”, quando o servidor é optante pela remuneração do cargo de que é titular ou função-atividade de que é ocupante, quando em exercício de cargos ou funções em confiança. As interpretações diversas sobre a aplicação desses dispositivos demonstram a necessidade de alteração. Pretende-se com a revisão dar maior clareza aos objetivos propostos na época de sua instituição, ou seja, a manutenção do servidor em posições estratégicas quando atingiu o limite máximo de incorporações, época em que a remuneração do cargo ou função em confiança já não é mais atrativa para mantê-lo nessa condição;

      II – criação de 50 (cinqüenta) cargos para a Secretaria da Educação e de 20 (vinte) cargos para a Secretaria de Gestão Pública pertencentes à Escala de Vencimentos Comissão da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008. No caso da Secretaria da Educação visa suprir àquele órgão de cargos compatíveis a nova estrutura implantada no corrente ano. O custo adicional será tão somente em relação a criação de cargos de Assessor, Assistente Técnico de Gabinete e de Assistente Técnico de Coordenador, haja vista que a remuneração dos cargos de comando, Coordenador e Diretor Técnico III, já está sendo praticada por intermédio de “pro labore” nos termos da Lei 10.168/68. No caso específico da Secretaria de Gestão Pública a criação visa suprir as 20 (vinte) Unidades Regionais do DETRAN, a serem instaladas no Interior e na Capital, de forma imediata, até a implementação definitiva do modelo de gestão.

      O impacto financeiro corresponderá aos seguintes acréscimos:

      I – Reajuste de 7%

      * abrangência: 120.698 servidores entre ativos, inativos e pensionistas;

      * valor da folha  em 06/11: R$ 175.275.898,51;

      * acréscimo anual em 2011: R$ 52.224.514,56;

      * acréscimo anual em 2012: R$ 93.494.575,28;

      II – Instituição do PDI

      * abrangência: 21.839 servidores ativos;

      * acréscimo anual em 2011: R$ 36.450.514,05;

      * acréscimo anual em 2012: R$ 97.764.953,10;

      III – Criação de cargos

      * Secretaria da Educação - acréscimo anual de R$ 1.821.031,30, descontado o custo de R$ 2.174.588,22, relativo às gratificações pro labore praticadas;

      * Secretaria de Gestão Pública – acréscimo anual da ordem de R$ 1.532.990,24.

      Saliento que a propositura em tela visa valorizar os servidores do Estado, de tal forma que a concretização desta medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo a um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

      Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

      No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo aqueles profissionais no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

      Por seu turno, o artigo 15 do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

      A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

      DAS EMENDAS

      As emendas de nºs 1 e 16 propõem a alteração da vigência da futura lei para 1º de março de 2011, porém implicam em despesas adicionais não previstas no projeto original, o que as torna inconstitucionais.

      A emendas 8 propõe a inclusão de artigo ao projeto de lei com o intuito de instituir a Gratificação de Desempenho de Atividades técnicas de Trânsito, sendo que os servidores devem desempenhar as atividades estabelecidas em lei especifica que rege seu cargo (no caso, a LC 1080-2008). 

      A emenda 7 pretende incluir artigo ao projeto de lei com o objetivo de alterar dispositivos de leis relacionadas aos servidores da Secretaria da Segurança.

      A criação de uma nova carreira específica para a Secretaria de Segurança Pública deve ser objeto de uma lei específica, e não da lei que rege os cargos administrativos do Estado de São Paulo. Além disso, os atuais servidores administrativos da SSP não foram recrutados e treinados para o exercício de atribuições e competências de natureza policial.

      A emenda de n° 4 propõe a inclusão de incisos II e IV ao artigo 12 do projeto com o objetivo de corrigir situações relacionadas substituição e reajuste à UVB- Unidade Básica de Valor.

      Outras legislações estaduais, como a que rege as carreiras da Saúde, possuem a mesma regra para fins de pagamento de substituição. Já a indexação do valor da UBV implica em despesas adicionais não previstas no projeto original.

      A emenda de nº 5 propõe a inclusão de artigo criando o cargo de Agente Operacional Penitenciário.

      A emenda em questão pretende transformar os "motoristas do sistema prisional" (na verdade, ocupantes do cargo de OFICIAL OPERACIONAL) em AGENTE OPERACIONAL PENITENCIARIO. Esclarecemos que a criação de uma nova carreira específica para o sistema penitenciário deve ser objeto de uma lei específica, e não da lei que rege os cargos administrativos do Estado de São Paulo.

      As emendas de nºs 6, 26 e 31 têm o objetivo de estender aos servidores aposentados o acréscimo aos seus proventos do Prêmio que o projeto pretende instituir.

      A emenda deve ser rejeitada para que se garanta o princípio da contributividade no cálculo dos proventos dos inativos. 

      A emenda de nº 9 propõe a alteração do inciso I do artigo 12 do projeto com o objetivo de suprimir o parágrafo único do artigo 19 da Lei Complementar nº 1.080, de 2008 e a emenda nº 10 propõe alterações ao inciso II do artigo12 do projeto com o objetivo de suprimir o parágrafo único do artigo 17 da Lei Complementar nº 1.122, de 2010.

      No mesmo sentido, a emenda de nº 32 propõe a exclusão do parágrafo único do artigo 17.

      A esse respeito, lembramos que o Pró-Labore é uma gratificação de caráter eventual que tem como objetivo manter o servidor em posições estratégicas quando atingiu o limite máximo de incorporações, época  em que a remuneração do cargo ou função em confiança já não é mais atrativa para mantê-lo nessa condição.

      A emenda de nº 11 propõe a extensão do Prêmio às carreiras de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e de Apoio Agropecuário.

      As carreiras de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e de Apoio Agropecuário são reguladas por lei específica, enquanto o PLC 67/2011 trata das carreiras regidas pela LC 1080/2008.  Além disso, ressaltamos que a emenda em comento não menciona os valores dos coeficientes para concessão do PDI às carreiras mencionadas.

      A emenda de nº 12 sugere a supressão do artigo 51 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.

      A extinção desses cargos denota a intenção do Estado em priorizar a contratação de servidores de carreiras mais adequadas à execução de suas atuais atribuições. 

      A emenda nº 13 propõe a inclusão de artigo ao projeto com o objetivo de dar nova redação aos artigos 23 e 25 da Lei Complementar nº 1.080, de 2008.

      A LC 1080/2008 trouxe novas regras para progressão na carreiras, invalidando as regras anteriores. Esclarecemos que as regras antigas, em hipótese nenhuma, constituem "direito adquirido" do servidor.

      A emenda de nº 14 pretende incluir parágrafo único ao artigo 49 da Lei Complementar nº 1.080, de 2008 de modo a garantir a equiparação salarial dos aposentados e pensionistas com os servidores da ativa, aumentando a despesa prevista no projeto original.

      A emenda de nº 15 propõe a inclusão de artigo sugerindo que os servidores com mais de 3 anos de efetivo exercício em 1º de outubro de 2008, sejam enquadrados no grau B, se o enquadramento decorrente da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008 resultou no grau A.

      O reenquadramento proposto, realizado de forma a retroagir ao período mencionado, implicará em ampliação de despesas. 

      A emenda de nº 17 pretende inserir artigo dispondo sobre processo de progressão de servidores, o que implica em despesas adicionais não previstas no projeto original.

      A emenda de nº 18 propõe o acréscimo de § 3º ao artigo 5º de modo a garantir a participação das entidades representativas na Comissão Especial de Avaliação de Desempenho Individual.

      No mesmo sentido, a emenda de nº 31 altera a redação do § 2º do artigo 5º.

      Esclarecemos que as normas e os critérios do processo de avaliação de desempenho para concessão do PDI serão definidos meio de Decreto.

      A emenda de nº 19 com o objetivo de dar nova redação ao artigo 7º sugerindo que os servidores não perderão o direito à percepção do PDI nas situações de afastamentos considerados de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

      Ressaltamos que outros prêmios concedidos no Estado prevêem o limite de 45 dias no caso de licença-saúde como, por exemplo, o PIQ (Fazenda) e o PIPQ (PGE) e, no caso do PIN (Saúde), 30 dias. No caso deste PLC, o PDI será pago ao servidor em licença-saúde até o limite de 90 dias no ano.

      A emenda de nº 20 sugere o acréscimo de parágrafo ao artigo 5º de modo a disciplinar que o texto do decreto regulamentar seja negociado com as entidades representativas dos servidores, sendo que, cabe, exclusivamente, ao Poder Executivo estabelecer a disciplina relativa à elaboração do texto do decreto regulamentar.

      A emenda de nº 21 acrescenta artigo ao projeto de modo a estabelecer a incidência dos adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte sobre o valor da gratificação.

      A emenda implica em despesas adicionais não previstas no projeto original.

      A emenda de nº 22 pretende incluir artigo com o objetivo de dar nova redação ao inciso VII do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.080, de 2008 no que se refere ao conceito de remuneração.

      O conceito de remuneração presente noutras legislações estaduais é idêntico ao da redação da LC 1080/2008. 

      A emenda de nº 23 dá nova redação ao artigo 2º das Disposições Transitórias dispondo sobre novas regras de enquadramento de servidores integrantes dos Anexos I e II da futura lei.

      O reenquadramento proposto implicará em ampliação de despesas. 

      A emenda de nº 24 acrescenta artigo ao projeto com o objetivo de disciplinar os processos de promoção e progressão por meio de comissão especial e com a participação de entidade representativa dos servidores públicos.

      Os mecanismos de promoção e progressão devem ser disciplinados por meio de decreto.

      As emendas de nºs 25 e 28 propõem nova redação ao artigo 33 do projeto de lei complementar em análise, estabelecendo que a  Unidade Básica de Valor – UBV, como base cálculo para gratificações e outras vantagens, no valor de R$ 111,00, sugerindo, ainda, que a mesma seja calculada anualmente pela UFESP, o que implica em despesas adicionais não previstas no projeto original.

      As emendas 27 e 30 incluem artigo ao projeto com o objetivo de sugerir anexo com enquadramento dos servidores que atuam em unidades integradas ao Sistema Único de saúde – SUS/SP e no IPEM, respectivamente.

      O PLC em estudo tem como objeto apenas as carreiras de área-meio, cujos servidores são regidos pela LC 1080/2008, e não objetiva alcançar carreiras específicas de qualquer secretaria.

      Além disso, a medida proposta implica em aumento da despesa originalmente prevista.

      A emenda de nº 29 propõe a supressão do artigo 6º do projeto de lei complementar, o que geraria aumento da despesa prevista no PLC.

      Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 67, de 2011e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 33.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de 1 a 33.

Sala das Comissões, em 29/11/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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